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EMENTA
ADMINISTRATIVO'. PRETENSÃO' DE CONTRATAÇÃO'
DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO'. CARÁTER
EMERGENCIAL.' O'BJETO': SERVIÇO'S ,DE. LIMPEZA E
CO'NSERVAÇÃO' DE INSTITUIÇÕES EDUCACIO'NAlS E
O'UTRAS'UNIDADES'DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO'
DO 'DISTRITO' FEDERAL. PPSSIBILIDADE' JUIÚDICA.
EM TES~ DESDE QUE ATENDIDAS AS
RECO'MENDAÇÕES DESTE PARECER, MO'RMENTE
VERIFICAR SE NÃO' HO'UVE A CO'NCLUSÃO' DA
CO'NTRATAÇÃO" NO'RMAL OOS' SERVIÇOS; OBJETO DE
PREGÃO' ELETRÔNICO, , CUJO ,PROCEDIMENTO
UCITATÓRIO. RESTOU SUSPENSO "SINE D/E" POR
DETERMINAÇÃO' DO TRIBUNAL DE CO'NTAS DO
DISTRITO FEDERAL"
Pelápossibilidadejuridica, EM TESE, de contratação díreta, em
caráter emergeacial, cujo objeto é a prestação de serviços de
limpeza eOOnServaÇão de Instituições Educacionais e outras
Unidades -da 'Secretária de Estado de Educação' do Distrito
Federal, desde que atendidas as recomendações deste opinativo,
e as exigências do art. 24, IV, c/c art. 26, I, II e m da Lei n."
8.666193 e do Dectétb-DF n." 3'4.466/2013 qiianoo da datl! da
assinHt!11'Jldos contratos emergeociais. cujo obieto restuu
dividídoem 5'LOTES. bemcomo' das demaisrécomendações
deste opinativo, em destaque: verificar seainda não houve a
conclusão da contratação normal dos serviços, objeto do Pregão
Eletrônico n." 33/2014-SEDF, cujo procedimento licitatório
restou'suspenso "sine die",'por determinação do e, TCDF,
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RELATÓRIO'

Solicita-nos a secretaria de Estado de ~do Distrito
Federal, por meio de ato de seu Ilm° Secretário, manifestação jurídica a respeito de pretensão

\ I



j
i
•

DISlRITO FEDERAL
PROCURADORIA GERALDO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIDADE CONSULTIVA

de contratação direta por Dispensa de Licitação, em caráter emergencial, com base no art. 24,
inciso IV, da Lei n." 8.666/93, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, conservação e

.. higienização, incluindo fornecimento de materiais, equipamentos e uniformes, para -atender às

.,necessidades das Instituições ·Educacionâis e Coórdenadorias Regionais. de Ensino- vinculadas
àquela Secretaria, subdividida em 5 LOTES (fi. 196).

LOTE 01 - CREs de Planaltina, Sobradinho, Paranoá e São
Sebastião; LOTE 02 - CREs do Plano Piloto, Cruzeiro, Guará e Núcleo Bandeirante; LOTE

. 03 -CREs Taguatinga e Brazlândia; LOTE 04 - CREs Ceilândia e Samambaia; e LOTE 05 -
CREs Gama, Santa Maria e Recanto das Emas, .no total geral de 2.774 funcionários
terceirizados de-Serventes e de Encarregados de Limpeza.

O respectivo. Projeto Básico, ora intitulado de Termo de
Referência, consta às fls. 121/136 e seus Anexos àsfls. 136/166 e versos, aprovado por ato da
Subsécretária de Administração Geral/SEDF a fi. 136.

Consta no feito peças .relativas a Pedido de Prop08ta PEP 0..
0212015 que tratou de seleção de empresas para a contratação emergencial almejada, tendo
sido infurmado que houve publicação do respectivo Aviso no "sítio" da SEDF, cuja Ata de
Abertura de Recebimento de Propostas, datada de 02.09.2015 figura às fls. 184/185, no qual
foram escolhidas propostas de três empresas, custo total para o periodo de vigência de 180
dias, na forma a seguir (só há neste feito resultado daquele procedimento, não há nenhuma
proposta atual dessas firmas no feito nem documen1açÕeScompletas sobre Habilitação):

_ JUIZ DE FORA DE SERVIÇOS. GERAIS Ll'DA: Lote 01, 02 e 05, respectivamente
semestre RS16.952.667,36; RS15.227 JJ87,20; e RSI3.987.170,24;

_MANCHESTER SERVlÇOS.LTDA: Lote 03 - semestre RSI0.113.685,08;

_ IPANEMA EMPRESA DE SERVlÇOS GERAIS E TRANSPORTES LTDA: Lote 04-
.'semestre RS9.033.657,36.

Não consta no feito Planilha estimativa de custos detalhada, há
apenas tabela bem resumida no item 11-TR, com o total gemi estimado para os 5 Lotes de
RS66.9111.8'H,U (180 dias), fi. 132-v.

5't5· )60,\)~
Não foi realizada pesquisa de preços recente, constam cópias de

propostas antigas do ano de 2013, referentes ao PROCESSO N.? 080.005.52912012, que traz
alusão ao Pregão Eletrônico n," 15112012-SULICISEPLAN.
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Conforme mencionado não figura nenhuma proposta comercial
das empresâs escolhidas para a celebração dos contratos" emérgenciais, tampouco
documentações completas sobre Habilitação (RegUlaridade Jurídica, Fiscal, Trabalhista,
QualifícaçIo Técnica e Qualificação Econômico Financeiras e demais documentos exigidos
pela Lei n," 8.666/93), mas a Comissão. Especial designada para apreciação do Pedido de
~ 0.. 02l2615-SEDF, em 02.09.2015, asseverou que as empresas participantes que

·tiveram suas propostas de PIe90S selecionadas estavam·.~ ocasião Habilitadas (fls. 183/185).

. Não houve ainda. confírmação de disponibilidade orçamentária
· para ~i ~despesa prevista. ',' ..

· .' No tocante àse1rigêOcias do art. 19, I e n. dá Lei Co~lementar
. Fooenun," 10112000 -.Lei de ~PoosabiÍi~FiscaI-;mo .consta nenhum·~iente do

órgão consulente com a declaração pertinente para atendimento daquela norma.

, .; . . . . Consta uma minutade.cOntrato,~preenc~to de dados das
.".,. ...• ~. ~." ,. ,_. _ "~\'.' ".f.. ._. ' ..' ."

partes e do valor do ajuste conforme o LOTE, está às fls. 156/161 e versos .

. " . . Há peça inti1ulada,INFORMAçAO JURÍDICA N.· 50012015-
" ~JID.F com justificativas para fins da cpn~emer&encial, co,!!-.full~< no art.

24, IV, dá Lei n," 8.666/93, desde que atendid8s recomendações daquela Assessoria Jurídica,
Sugêrindoainda encaminhamento do feitO '8 ésta Procuradoria Geral do DistritO F~ para
apreéiação. '. Atl. (À

celha n'·_____ '"~/:1_-;---
Prõ:-€25" n'<Qgo ..QQ1:.()~ IS-
R unncrdJ.-cc;I).J))aliíçUla._Í-i_ ~~'nn~rJ

É o relatório.

FUNDAMENfAÇAo

"Cláusula Terceira - Do Objeto

o Contrato- tem por objeto à ~.- de empresa especializada poro a prestaçõo de
serviços. de. limpeza,' asseio, ~.: i :fugienÚltlçíJo,. nas Instituições Educacionais e
Coardenadorias Regionais {fe;~ ..VÍllCllIadas -da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito. Federal - SEDF, com fomecimento de mão de obra, material e equipamentos
necessários, conforme quaniitoiNOi especijicQdQ. no preseme Termo de Referência, Lote -,

_ e. 0 &301201S-PRCONIPGDF PA-n°·080.007.0S4l201S
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nas cidades satélites .de -----, consoante especifica o
Edital de n,o'---,.---(fTs.-) e a Proposta de fls.-· -, que pos:ram a
i,!legrr::r o presente Termo.:

Recomenda-se utilizar na parte inicial dessa cláusula alusão
expressa à "contratação emergenciai" e reformular ainda seu texto, retirando alusões à
palavras inerentes à procedimento licitatório ( CITAR: ... conforme especificaa Justificativa de
Dispensa de Licitação (fls.~, do Projeto Básico (f1s,~, da Proposta da Contratada
(fls. ~. " indicar o fundamento legal da contratação direta por dispensa de Licitação, art.
24, inciso IV c/c art. 26 da Lei n." 8.666/93, bem como providenciar o devido preenchimento
das folhas do processo citadas e demais numerações das peças citadas e da Iustificativa de
Dispensa, peça a ser juntada no feito. Recomenda-se que seja reformulado o Termo de ~
Referência, intitulá-lo Projeto Básico e retirar termos ora presentes relacionados a licitação
.pÍlbliêa, haja vista que este feito trata de procediméntii sem realização de liçitação,

Os locais da execução dos serviços e respectivos quantitativos
estão em listas inseridas em Anexos no Projeto BásicolTermo de Referência, conforme o Lote.

Conforme já relatado, não consta neste feito nenhuma Propasta
Comercial, acompanhada de planilha de custos detalhadà, das empresas escolhidas para a
execução dos serviços, conforme o lote, apenas há Ata de Recebimento de Propostas firmada
por membros' de Comissão Especial e pelas empresas participantes com indicação dos preços
mensal e semestral de cada uma das empresas selecionadas conforme o LOTE, datada de
02.09.2015 (fls. 184/185). Portanto, no valor mensal e total geral semestre (180 dias) de cada
empresa escolhida conforme o LOTE, deverá então ser o valor mensal e total do contrato ora
não preenchido na Cláusula Quinta, desde que vüvel a contrataçio direta e que o preço
seja compaúvel com o de mercado. \.....<

Adentrando na questão da formalização do procedimento de
dispensa de licitação, algumas peças são imprescindíveis para a regularidade do feito, nos
termos dos dispositivos da Lei n" 8.666/93 aplicáveis nessa situação de contratação direta (art.
7", § 9", da Lei n" 8.666/93), caso seja comprovada a situação emergencial:

1- aprovação do Projeto Básico pela autoridade competente (Art. 7, § 2",
1) -(presente, ora intitulado Termo de Referência, terminologia jurídica
peculiar àmodalidade de licitação Pregão, contudo,recomenda-se inserir
outro e com· Dova aprovaçio, sem alusões à processo Iicitatário; à
empresa vencedora da licitação, etc, haja visa que este feito trata de
procedimento 'Semlicitação);

Panocer n. o 83012015-PRCONIPGDF PA-<J°080.007.05412015
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., fi- orçamento detalhado-em planilhas que expresse a composição de todos
os seus custos unitários, nos termos do art. '7",§ 2·, fi, da Lei n· 8,666/93,
inclusive os custos tÍriilários. e 'globais; (aUsente, o que está no Projeto
Básico -'IR está baStaPÍé réáuinido' e.não bãpwpoi;ta comercial no feito);

Ilf- comprovação de' recursos orçamentários. para fazer frente à futura
contratação (art 7; §2·; Ill) - (ausente);

IV- 'comprovante dá "RegUhirldàde-Juridica das empresas que pretendem
contratar (art. 28, in)- a~~Ce; " '.'

V-' doclÍmé:ntâçãôreIatiYa, à Regularidade Fiscal e Regularidade
Trabalhista das empresas escolhidas(art, 29)- auseote;

VI- comprovantes da Qualific8çlO. Téalicadas empresas selecionadas -
ausente;

VII- 'documentação al:erc:a da' Qualificação . Econômico Financeira das
, empresas que prekindeÍrÍ eon1nital .,:.ausente;' -', '

VIll- minuta do contrato ~ presente;
IX- Justificativa de DISP.ENSA de licitsção instruída com o fundamento

da escolha de cada emJiresá'esrolhidil conforme o Lote com a justificativa do
preço de çlIiIH eriWresa' cOOfoOneoI&te'(ait, 25, caput c/c 26, fi e m da Lei
n." 8,666/93) - ausente ,delta forma" há peças esparsas no feito sobre o
assunto e no item 2-Projeto Básicol1R{fis, 01103, 168, 189/194 e 183/184);
e

X'- Ratificação pela Autoridade' Superior da DISPENSA da licitação e
pub Iicação fI!!.', iinprênsa' oâeial. - ,aúseote' - a ser provideaciado
opoJ.tuDa;~e'ote peÍo,~'-oiDteJ.ess.dose', coofirmada a situaçio
emergencial.

,,--...,,

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO'

Consta, no" MEMORANDO n." 10512015-
GASTERlCOCSERlSUAGlSEDF, dirigido à Coordenação de Compras e Serviços daquela
Secrétaria, firmando por Executores de diversos' tOiítIâtóS relacionados com objeto similares
80 destepeocesso (há alusão ao .Contraso n." 123aOiJ-SERWGEL; Contrato n," 124/2013-
iffiALIG; Contrato n.? 11112009- MANCHESTER, ,Contrato n,· 10812009- JUIZ DE FORA e
Contratos n.·s 109/2009 IPANEMA, cujas cópias não constam neste feito), Senhores José Luiz
Martins' Durço, Rosânia Borges da Conceição, Edijanildes Pereira da Silva e Milena
Fémaódez' Dias, as seguintes justificativas para a necessidade das contratações emergenciais,
conforme trechos a seguir transcritos, datado de 21.08.2015 (fls. 01/03):

"(.,,)
Considerando que o ~ 11.. lfJlll2tJfJ9, CIljo objeto é a prestação de serviços de

conservaçiJo e limpeza ntU Instituições Educacionais desta Secretaria, com manutenção das

Parecer n,· 8301201 S-PRCONIPGDF PA ••••OSO,OO7,OS412OIS
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áreas verdes. fornecimento de mão de obra, materiais de limpeza. higiene, equtpamentos e
utensílios, visando oh,ter conâtçõ es adequadas de salubridade, higiene e demais atividade.
correlatas. Lote 2 (...) encontra-se com vigência do seu 7° Termo Aditivo. prorrogado em
caràterexcepcíonal; conforme previsto no 01'1.57.§4~por até 12 (doze) m""es, CIIjtI "'lIIda
~H _ lfllflfl1015. ou até que se concilta op~ Ii'e ekio II. °tNlO..fItI5.521t12012.

Considerando que o CoIttraID II. o llWl2O()9. cujo objeto é a prestação de serviço. de
conservaçõo e limpeza nas Instuuições Educadonais desta Secretaria. com manutenção dos
áreas verde s, fornecimento de, mão de obra, maleliai. de limpeza; higiene. equipamento. e
utensilio s, visando obter condições adequada3 de salubridade. higiene e demais atividades
correlatas. Lote " (...) encontra-se com vigênCia do seu 5° Termo Aditivo. prorrogado em
caráter:excepcional.eonforme previsto no arl. 57,'§4~poraté 12 (doze) meses, cuja lliglllda
upir_H _101091201S. ou até que seconchta.o p~ IiciIlItDrio 11." tItIIJJJ05J21112t112.

Considerandoque o COftIraID II. "UJl2OU9. cujo objeto é a prestação de serviços de
conse1VClÇão e limpeza -nas instituições Educacionais desta Secretaria. com 1IIQ1IJItençõo dos
áreas verde s, fornecimento de mão de obro. malmais de ümpeza. higiene. equipamento. e
utensílios. visando obter condições adequada3 de salubridade, higiene e demais atividades
correlatas. Lote :1 (.,.) encontra ..•e com vigência do Seu 7° Termo Aditivo. prorrogado em
caráter excepcional, conforme previsto no aT1..57.§ 4~por até 12 (doze) meses, cuja 1Iig"'''''
cp;"""'" em 0IiIrJ9I201S,·ou.aui que seconclua o ptrJCe$SO IiciIlItDrio II. °tNlO..005.521112t112.

Considerando que o CoIttraID 11."11312013. cujo objeto é a prestação de serviços
continuado. de ümpeza e con8eTVOÇão.no. próprio. do Governo do Distrito Federal. com
fornecimento de mão de obra. materiais e equipamentos (...) atendendo o montante de 958
escolas localizadas em Plano Ptioto/Cruzetro, Núcleo Bandeirante. Guará. Recanto do3 Emas,
Sgm~boia e Taguating~ (...) encontra-se com vigência do seu .2° Termo Aditivo. cuja ••.••• ""
~ _ 261rJ112QiS,ou até que se Conclua opnienso IiciIlItDrio II. "0IJIJ.00S.521112t112,
C-poS&ibilidlJtk _Nituvai/lo Por nW6 'iz (t/OU).e:r:' .'

Considerando que o CoIttraID II. "12412013. cujo objeto é a prestaçõo de serviço.
continuados de limpeza e conservação, nos práprios do Governo do Distrito Federal. com
fornecimento de mão de obra. materiais e equipamentos (...) atendendo o montante de 667
escolas localizados em Plano Piloto/Cruzetro, São Sebastião. Guará. Planaltma; Brazlândia.
Sobradinho e Paranoá, (...) encontra- se com vigência do seu 2° Termo Aditivo. cuja "'lIIda '-.../
apiror--tH_ 26I08I2015, ou até que seconclua o ptrJCe$SO IiciIlItDrio II. o 0811.005.529/1912,
com poaibilldlllk •• JWWIHIÇiJo por nW6 12 (I/IIuj meses.
(...)

Sendo assim, ,reiteramos o Memorando n. o 2012015-GASTER. cópia anexa, enviado
para essa Coordenaçõo em 03/0312015. no qual manifestamos 110= preocupação com a
possibilidade de interrupção do. serviço. de oomervação e limpeza em virIlIIle do carência de

. recur.sos bumanosda-oarretra Assistência à Etbtcaç/lo - Agent •..•de Conservaçao iDmpezD e
de Serviços Gerais. pelo número insuficiente de servidores pora ga:rantirem o pleno
funcionamento do. unidades que compõem •• to Pasta; pois, por "rem. """cutado., de f01'7/lQ
contínua, a sua interrupção poderá causar prejulzo. pedogógico. e materiais q Administração
Público.' .

, Por fim •• olicitamos gestões dessa Coordenação junta a todo. os setores responsáveis
pelas procedimentos que viabilizam a realização do novo trâmite IicilolÓrio retromencionado,
bem como a renovação dos contratos que silo passiveis pela legislação vigente."

_. 1'lIrec<rn.°8301201S-PRCONIPGDF ,PA-n°'080.007.0S4/.201S



~.~,. Por-suavez; na Jnfo~ Jurídica n:05OOI2015, a Senhora
"".. 'éjmila Alves, da: ASsessoria Jurídica' d&"~íaàiuC·é(jnSôiê,iie,<.presenta as seguintes

'< motivaç6es,~ a contratação enlergenciáC'Por 'diSpeOSadéÍicitaçlO, em 03.09,2015 (fls.
, 1891194, em síntese: '

, .' .,' ,

"(...)
','

. ,

A Secretaria de Estado ·d~Educaçilo pomli cincocontratos de prestação de serviços
de conservaçõo e limpeza Míb·'o.' núirleros' 10812009, 10912009, 11112009, 12312013 e
11412013,quefoi-am pm~'DeJo'qtm;iIo tionlida lJO'f';°do ar1. 57 do Lei ",°8.666/93.

, cujosprr:lZO.devtg~iaàpli"td'áiJem'~e·iléll!mbri>de2015,

De -aCordo:"Cóm as :;;,jc/;maç!JU ~taÍla3' pelá, Gerência de Acompanhamento de
Serviço. t~rr:eirizàdó. ,e,~/Q siib.~cretima'de MitÍmutritçilo Geral; desde 2012 tramita
p,.,cediI,t •• to li;, .';;lrssb .o •••~,..,.~.s:zw:iol1, 6..."... por lJ«:idIJ do
TriJnuurldeC_, ,tpie II!m,por objeloa contmtação .dosserviços de conservação e limpeza.
(...)

Voltando-separo a ./tuaç40' do. autos; tem-se, que ela reJkte precisamente um =0
em que já se dert inicio a um pràcedi_liCitilJório o' qual abtiIII n4D _" colldMido' por
tkt:ú4o do TriIIIurii1iIe 'eOIita - Tr:DF, ÍJfl'" ~ tIf) PngIIo __ /ui o que a
Seaetoritl ,. EtIitttIotle. E4II"",*,~JiW!í'p.ia,1IIIr ~ li "'1fII1Iu ...-batoçilo,
••• "" "IJfUIIdiu ap~ derwNDiiwo. '
(...} ..

Álém disso, ;', ~',~ ';'" i!tvtf9IIo filie ara &e__ &enf ptIUiHI, EM
TESE, datk q,;e &e}tmtatatdi;I;u;,. ie"~.'do tut. 14, Wele tut. 26, Decn!to DàfritIIlIf. •
34.46612013' 'tpie -di8põe sobre 0$ procédimenlO$ de -contratação emergencia/ no âmbito do
Distrito Federal, em de.loque: ". '

,,

. ..

Consta ainda a informações, do Pregoeiro em 28.08.2015 que o
PREGÃO, relativamente ao procedimento licitatório supracitado objeto do Processo n.o
080.005.529/2012, estava suspenso "sine dk'" por força da DEOSÃO N.· 290612015-
TCDF e da Subsecretária de Administração Geral em 31.08.2015, confirmando essa situação
e mencionado que trata do PREGÃO ElETRÔNICO N,o 033/2014-SEDF (fis. i7 e 168).

" ..

Este e o teor da nrosÃo N:02906/2015-TCDF: '

"" ".'

. .:-' ,

"TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
PROCESSO II" 321UfSQD14 • ",."., EIetrMIco ,.. 33J2D14. Jonçoodo,- SecIwárla de
&lado ~ ~~do ~F«ta aI~,Sf5AJF,""'" pDI'~, •••••••••çlo -..viços
d. 1Im~;'~, CGrJa8IW1Í~.-'*,"_;IQ,."'" ~ «Ir :.:fénals •
'cOt."",~'""iiiiitiil'lM'âIiii1OriIéolildN"$EDF.' . ','

o "., • _,:,J , .•...•.•• ".;..';' '~•.. ':;:'t!r.~,.·,,~,t .:'_:t', ·'-.c·.~· '.~
" DEClSAONo.%fIO(V2O;I5 "

'o r_,/Por ~;'-de"1icotdo com- o 'v%c/o:RBltiIor. deckfiu: I - tomar
conheci",e"lo: s) do Editai do ",."., EIetrMIco pelo SRP n" 33J2D14; b)' do,Oficion·

, ,

"
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1912015 PREGAOISUAGISElDF, de 28.05.2015, encaminhado p&Is SecmlBria de EsIBdo da
Educaçllo do Distrito.Federat - SElDF; 11-"""",.r" SEIDFque ...,... o •••
exJIme, com ~ no att. 198 doRIffCDF, •••• po ••• r1ordaIINIllÇto •••• CoIM,
lendo em vista as ~ .poll ••••• sagu;, •• quais ••••• 0 __ iC/lü".
encam"""". lO_ T"'--' ou &pI111 '*"'as •• dM!Kfos -'ti • -.--- ai dÍriJigllJCia
enttrJ os itens 10,8 e 10.23 do edital, a fim de qU9 nlkl haja nenhuma ,dúvida aceroa de qual
critério san! empregedo p&Is edministraçilo pa18 ju/gamenlD das propostas; b) incttsIo do
disposto nos artigos 18 e 19 do DecmlD Ois/Jital nO 36.250, de 2fMJóI2()15, ,"""",a do
aproveitamenID, p&Is vencedotrJ do cerlBme, dos empregados da' _ss antecessom e da
ssleçlkl dos novos empmgados pera os pootos da tr8ba/ho; c) excluir a alfnea A do item
11.2.3,2 do edital e o item 8.1 do termo de lBftm)ncia, por nlkl flIJCOnIrar afflp6fO no arf. ;}Q da
Lei n" §,§§§ /93;d)aJII8mr a alima B do A8m 11.2.3.2 do. edital e o itam 8.2 do termo da
referInciB para 6$~ o psrcsntus/ de 50%$0018 cada /ote a Sflrdispu/Bdo p&Is empresa
licitante, a fim de atriJuir maior compstilividade ao csttame; e) éxcJuir a al1nea C do item
11,2,3.2 e o item 8.3 do termo da 181i3t*Jçie.por nlkl enconIJar amparo no M. ;}Q de Lei n"
~; t) excluir as el1neas F e G do itam 11.2.3.2 do edital e 8.5 e 8.6 do tenno de ml8t*JCia '----'
ou, a/lemativamente, .exigir apanas do licitanta 1Ifmcedor, para fins de con~; fi) exwir a
alfllfla K do item 11:2.3.2 do edital e o item fH1 do termo de m_ia 8CflIÇ8di licença de
frIJcionamento p8I8 'a&plicaçlo e uso de ptOdutos. saneartes e domissanitérios emitida p&Is
Secr8áJria da EslBdo da Saúda do Dis/Jito Federal por Mo snconttrJr ampero no attigo ;}Q da /.§j
da LJcitacões e Con/nJtos; h) exwi' os incisos tv« V do itam 11,2.3.3 do edital, pois extr&po/am
o.requerido na Lei df.Uci/8CÕfS e Mo POSIJIKNRPl8vis/Jo em Lei Especftica p8I8 samm exigidos
como req~ifo$ dfJ q~ ~ dos ~; IJ comgir" nu~ da

,~.eq~ .das al~dos iI/NIs.6,- DASpBRIGAçOE.S DA CQNTRATANrE e 7 - DAS
OBRIGAÇOES DA CONTRATADA; lJ iiÍcIui:; ê<Jmo Plilnilras de' ~ de cuslDs e
rormaç/Jo de preços do edita/o deIBllamento í1a composiç/Jo unitéria dos valot9s dos matBriais
qua senJo comptedos e disponibilizados p&Is /ici/ante; k) comgi' o valor do auxilio alimenfBçlo
ciJnstenlB das pIBiiiIhtis de Custo e b7naÇIkl de Pteços de RS 20,00 p8I8 RS 24,00, em
contbtmidade com~•. ~ Co/etiva de TI8baIIo' df1 2015; 11/ - autotizar: a) o
encal7lÍlllBlllflnID· à SEIDF e ao pl8fll'J8ÍlO de CÓPísda--1nfoimat;Ikl n" 16212015; do
Re/alórioNoto do Relator e desta decisIkl-com' vistas a auxi'af no cumprimanto das diliglncias
determinadas; b) o teIomo dos autos à Secmteria de Acompanhamento psm fins de vem::açikl
do cumprimanto das medidas apon/adas.

LEGISLAÇÃO

Rege a matéria relativa à Contratação Direta por Dispensa de
Licitação, em caráter emergencial, o art, Z4, IV da Lei n° 8.666/93, in verbis:

''Art 24. É dispensável. a licitação:

(..)

. W - nos !X'3"s de emergência ou de' Cf!/q!It;pade pública, .qupndo !;aracterizada urgência de
atendimento de 3ituatP.J:que pom ~iomir.Pt;Jiii;P.ô1l ~ a .eg_ça de pes_,
obnu, serPiços, eq••••tllMJdoS e OIItroS bm$; ptib//eos 011'portiadara, e ._ JHII"I os bm$
"ereSS6riOS /JD _ •••• to da sibllIÇiIo emetgtIIIdtIl 011CtIltDttiIosa e pom as parcelas de ob_
e serPiçosque po••••. ser co1U:bdt/llS, lfOptrUP mtb:iIrw. de 180 ("""*' e ofIeIdII)diIU

Porecc< n." 83012015-PRCONIPGDF PA",O 080,007,05412015
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ctIIIRICIIIiwn e ~. XL 5 dO' dIIocorrlirdll da m:etglnciIJ (}fi ~. vedada a
prorrogaçiJo dos respectivos contratos; .

(.)

Para a DispeosadeJici1aÇíio com fundamento no art, 24, N,Lei
. Geral de'Licitações, são apliCáveis asfbrmahdadesprevistas no art, 26, caput, parágrafo único
e incisos:

.o"

••Art. 26:AstlispmMup:e ••••• r:os§§2'e 4" doart.,17 eltO iIIci.soIll u~dotut, 24,
, as .m, piles' de iII~'" t'tIfferiiIa 1tO·tut,' 25. .necessariamente ju.stificadm. e o

".,;. retardamento prevtstp· no finàJ do'JHII6gJUjii'r'mir:o do' arte 8" desta Lei deverão ser
.....,," ,I co","nicadtn. dentro de 3 (trb),dtas.·à.au/Óridade·.lRlperior. para'ralificaçilo e publícaçõo na
. ", .• impremaoficlaJ; noptmode5 (ci1Ico}dli:1S,co1tK>cóndiçilopamaejicóciadosatps. (Redação

dada pela Lei n. °11.107;de 2(05)

Parogra.fp,únlco, O processo de,~ de,ilfe:cigibilidadeou de retardamento; previsto neste
.artigo. sení instruido., na que couher..com Qs.seguinles elementos:

1- ca~çilo da.Si,wÇao eme'8f!!IÇ;a!oucdam~quejuslifique a dispensa. quando for
o coso;

!,~..:
lU -ju.stifiêativo do priÇô. '

" .'

IV - .doãiménlo de aimwaçiJi; dt:ii jit'ôjeté,s 'de pÚqiiüa·ao. quai.: os bens serão a/ceados.
(lncJuído'jJeIliLein.°9.6ltJ.de199lf)'", , ";,,, "

. -," - ; •. 0: ,

' .. ,' Discorre sobre o terna; Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em
,~" "Ç~Direta sé'p/Licitaçõo, 4" ed., p,'248;

, ".," '"'-d , ..', .".. ...' .

Objetivamente constituem requisitos para a validade da controtJJçilo direta
autorizada por este inciso:

situaçõo eme11ferLcialou calamitosa;
urglncilÍ de 'tJiendimenlos;'
riseot e» ., ".e:: '; •...•

- contru(aflJa direta f01"f meio ad"'l!fl'dpP!"l"q[Q8/Dror.isco ."

É pertinente a transcrição de determinações do e. Tribunal de
Contas do Distrito Federal, aplicáveis in casu, na forma da DECISÃO D,· 3.500/1999-TCDF:
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"EMENFA: Consulta formulada-pelo Presideme-da Cãmara.Legislativa do Distrito Federal
sobre a possibilidade de celebrar contrato emergencial com empresa prestadora de serviços
continuados enquanto se ultima o correspondente procedimento ticttatorto.

DECISÃO N' 351J(J1J999

o Tribunal, de acordo com o lOto do Relatora, decidiu: I) por atender aos pressupostos de
admissibilidade previstos no a11. 194 do Rl/FCDF, conhecer do consullo formulada pelo
Presidente do Câmara Legislativa do DF, nos seguintes te1Tllos:"pode esIJJCasa Legislativa
celebrar contrato emergencial com fondomento no a11. 24, inciso IV, do Lei iro 8.666/93, com
empresa prestadora de serviços continuados de modo a evitar 3Olução de continJlidt:uk de tais
serviços enquanto se vitima o correspondente certame licitalÓrio? "11) informar ao ilustre
consulente que, sem .prejuízo do cumprimenl!>·das formalidades previstas no a11. 26 do Lei nO
8.666193,I possirld /I ~ din!III fk011_ ~ (~ •••• 1fIIo)"beIu• .-
fiúcro lfO tut. 24.Iv,. tia TI!ffI!TÜlil"0'- ~ SI! estivI!rI!III pra •• ta, •••• Itmr_*. os
uglÚlltl!s TtltJIli.sittM, tkvid_ demorutrtItItn"'" p_o •••• istraIivopróprio: /I) a
6cimçlJo tI!Itlta SI! Íltid4do "'" *""" lulbil, ·CD1I6idenDuIo. oom:folga, os p_ prev/.rtoIr lfO
E_ F~ das ContrataçlJespora abertMra do ~ licifIttJ6rio"
~ fk T«WnOS administrativos. 6_ assim .aqrude6 "e«ssários li lia6oraçIJo do
ÍItSII'IIIIII!I COlfl>OO/llÓlio. lIIf4Iisedos· ~.fk lul/JiIiIaçIIo (SI! for ° CfUfI) " das
PIYIf1 _.lIIijuditwçAo do ob,ido e Iwm%gtl;llo do cer1IIIfw; 6) o _ JIO' I• ,.,., omrril/o
lf/I COlfCÚ4s40 doproctdimmtD·licitlllório IfIIotl!ltlta rido .-.1IImú fk j"aJbJfk plMrj_ •••
túsfdia admÍlt/st"di"" •••• má gestJlo dos _. ~ ••••stia,"'" ""fá>' do ~
"'" 1Iip6tne~ ,er atrlbllfdoà ~ ."" dolo do(s). agettl!(s) pli6lico(.) eavoIwido(s); c)
a .itJuJçIJoexija daAdiJfÍlti6traçlJo a adoÇ40 -fk iiutlidâ$ IIrg_ e im firn, "'" pmG fk
ocasionar prejllirP 011 """'fJI'tRlf a .t!ffllJWlça fkpessoas, obnu, SI!TI'içrn, •••• =*.e
outro« bens,públko ••••• partiallIIra; ti) .; aMbllllJçlJo ditda prdadida seja ° _
adsqlUM/p, efetlvo e lIjlcImte t!e afastar o risco ÍIIfiIII!Ifte dtf«tado; ,,) o ob,ido da COHIIUIaíIIO

.• e limite, "'" _ .••• 1itIIIivo.eq_titatiwn, aoqlll!fUT.~ ~JHIIW o
tNpUICÍlHIantI!ntoda ~ 1!IfII!tg•• ciaJ;j) " tbtraçiJo do CD_, "'" SI!Ir_,do fk o6nu
e .~ 1140II/Jrrqttw" o ptrUP fk 1ao ditu, ctIIIIiMIm a partir tia data fk 0CDf'I'itu:ia do 1Il10
tido ctmWJ mIBIf-ciaJ; g) a CD•••••••• "D CGD fk aquiriçlo fk bens. Sl!ja JHIIW..."....
ÍIfIerfiata; m) teruIo "'" .,.",.. "'" " h3JlOSlt' • """$liMa _ aurIúr ""',,_ ••• " """otiIiIi
prejllJgameldo da -;_ do dolato ••••CGD mncmo.(tu1s.1 ~ §2~da I4 CoMpIerIvaItu
,,'01/94 e 194.§2~ do RIlTCDF). tlllrcibcltl thstadeci&llDatodMM _}IImtIIdottIlllM.
Decidiu, mais, mandar publicar, em anexo àpresente ata, o Relatôrio/Voto do RelalOra (Anero
II). " SALA DAS SESSÕES, 15 DE JUNHO DE 1999 PUBLICAÇÃO: DODF de OI,Q71l999,
págs. 20 .3 .30."

Não há dúvidas de que os serviços de limpeza e conservação de
nas unidades do órgão consulente tenham natureza emergencial, haja vista que. sua ausência
pode gerar riscos à saúde das pessoas, servidorespúblicos, allDlós e ainda de visitantes das
unidades do órgão público, bem como prejuízos ao regular funcionamento das atividades das
unidades da Secretaria consulente.

~ n." 8301201 S-PRCONIPGDF PA-n°080.007.0S4l201S
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" Há notíeias.que. ainda pedem estar vigendo dois contratos com
""objelo semelhante, se porventura foram .prerrogados, cujas cópias não figuram nestes autos,

" "<:loátrate, 0;0' 123/lOI3-SEDF"e" Contníto, ••" 1241Z013-lSEDF, derivados de Pregão
EletJ6nioo, que abrangem várias escolas públicas; oprimeiro.no.Plano Piloto/Cruzeiro., Núcleo
BandeiIante, Guará, Recanto das Emas, .samam~ e Taguatinga; enquanto o segundo ajuste
Plano ,PilOlD,ICruzeiro, São Sebastião, Guará,Planaltina, Brazlândia, Sobmdinho e Paranoá.

,Assim, vislumbra-se a falta de, comprovação no' feito lI!na1mente' da ,situação emergencial,
consis1lentena ausência de comprovação de que-essa.novaoontratação emergencwllItpresente
_ é o meio mais adequado, efetivo e eficiente para afastar o risco provável detectado, em
relaçio a todo o quantitativo previam, confirmando-se que aqueles contratos porventura
ainda estio vigendo e se talvez com eventual aumento do quantitativo do objeto poderiam

, suprir a nova demanda pelos serviços ora não con1empladas naqueles contnrtos inicialmente,
RegiStre-se que não constam cópias no feito desses contratos e aditivos nem-dos demais
relatados que estão com vigência expirada,

De qualquer founa, observa-se que ..no item ,~TR há
.JufcJrr ;10 DOsentido de que 'os Contratos,em vipr(nio citou; quais) doo mais: suportam
aditivelde acréscimos (faltou juutar proVa dessa situaçio neste feito.

Por outro prisma, a ,DECISÃO 'N."2906I'lOl~TCDF, que
suspendeu o Pregão-Eletrônico que,trata de nova contmtaçio normal dos serviços, ainda está
valendo, observando que no andamento processual do Processo n." 32:84612014-TCDF que
trata da matéria, não consta outra decisão determinando o prosseguimento do certame até a
presente data, o que constitui um obstáculo a efetivação de nova contratação por meio daquela
licitaçio, e assim é uma justificativa plausível para a pretendida contratação emergencial, mas
não é suficiente por si SÓ, considerando as demais pendências observadas neste opinativo para
a devida instrução destes autos,

'- .." ,

, Destarte, a contmtação direta depende da demonstração cabal de
que aausâlcia dos serviços colocaria em ·risco,iminente a integridade fisiea de pessoas e/ou

,de vida eloo de danos a bens nas unidades do. órgão consulente e não a outra alternativa para
suprir·a demanda pelos serviços especificados.

Frise-se que a Contmtação Emergencial poderá abranger tão-
somente serviços de fato urgentes que em se tratando de serviços emergenciais, não pode
ultrapassar o prazo de 180 dias, contados a partir da data de ocorrência do fato tido como
emergencial,

\. Pw••••. n.·83012015.PRCONIPGDF
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A imprevisibilidade da situação está confirmada no feiro, foi
instaarado procedimento Iicitatório tempestivamente, mas sua conclusão, depende agora da

,decisão do e, Tribunal de,'Contas do Distrito Federal Quanro à existência de risco em
potencial a pessoas elou bens, dependerá da confirmação da inexistência de contratos vigentes
que trate de serviços similares naquele órgão público ou que, embora estejam em plena
vigência, não suportem celebrações de Termos Aditivos para o aumeatoquantitativo do objeto
dentro do limite legal de 25% do valor dos respectivos contratos (art. 65, I, b, § I·, da Lei n,?
8,666/93) para abarcar os novos- serviços, vedada a alteração dos objetos ..

Depreende-se' das informações constantes no feiro, que as
circanssâncias ensejadoras do evento não foram causadas, em princípio, por desídia ou inércia
dos responsáveis, mas derivou-se de caso força maior (decisão TCDF que saspeedeu.o Pregão
Eletrônico ),

Assim, na presente data, ainda nã2 há demonstração que a
Contratação Direta é o meio mais adequado para afastar o risco aludido, conforme abordado,
porquanto pode existirem contratos vigendo que tratem de objeto similar e talvezpessam ser
aditivados para aumento quantitativo no limite legal para abranger os novos serviços de
mesma natureza. Neste contexto fático, para celebrar os contratos emergenciais para aguardar
a conclusão de futura licitação 'pública para contratação de empresa para a execução dos
serviços, dependerá da infol"llUlÇAodos Executores dos Contratos sobre, 'essa questio,
juntando cópiados contratos e dos ativos para comprovação dos fatos.

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

Quanto à justificativa de preços, relativamente ao quantitativo
previsto em cada LOTE, não consta pesquisa de preços, no mínimo 3 orçamentos válidos de
empresas do ramo. Não serve IPMªS juntar orçamentos de licitação anterior, datados de 2013,
que não trata do mesmo quantitativo previsto nos ajustes emergenciais pretendidos. Não serve
para a devida instrução dos autos apenas a informação técnica do órgão consulente a fl 193,
sem a prova documental respectiva, ademais sequer constam as propostas das empresas
selecionadas e não há confirmação de que para cada lote o preço escolhido foi o menor cotado
dentre os demais porventura ofertados para o mesmo lote.

Portanto, não consta no feito a comprovação de que os preços
propostos para cada LOTE estão compatíveis com os preços praticados no mercade;' Ademais,
sequer consta Planilha Estimativa de Preços Detalhada nos autos e reprodução da Convenção
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Coletiva-tle Trabalho da categoria proâssional-pertmente'ore vigente 'SObrepreços de salários e
demais verbas trabalhistas. ..' , '", <,

Nesse aspecto, oportuno transcrever, notas de decisões de
TribuDaiS" de ·Contas do 'País,' insértas no Livro': de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes,

, _I. ~ - ·~h ",' -.' .. ,-...'. .., • • ,', ,~.'. 'Conti'atiiçilo Diréta sem Licitaçõ», 4" ed., p249: .

'.

"I. A DATAMEC contratou a Golden Cross por emergência. O TCU,
excepcionalmente, considerou importante a demonstração de _1fOIffiCiIIIUIe

em re,l«4o a contratações anteriores ..e julgou regular. DOU de 05.05.98,
Seção-I; p.l 04. .
2... 00"

.3. Mnmo,no ctDO de ~.,o/r~DF _exigiJuIo,~" de
preço. Proc. n° 1405/94 -TCDF, Relator : José .Eduardo Barbosa. Proc. n"
3656/96 - TCDFIFSS-DF. Relatora: Marli. Vinhadeli.

, -Ó

A Contrataçio Direta na situação ora analisada será possível,
,~ TJ:SI!. desde que sejam 'atendidas as ex:igêQcias do art. 24, IV c/c art. 26, caput; e seus
.~·J,ndll, todos daLei 11·,8.666/93e-demais-exigências do DE~O DISl'RITAL
.N.· 34.4;66IÍ013 que dispõe sobre os procedimentos de contratação emergeacial.no âmbito do
Distrito Federal, em destaque:

j

"DECRETO-DF 34.46612"13
(...)

AIt 30 A Insfruç/fo dos'fJlotl!!S6PSdecontnll1lfJlo de ~ InIlllesfIe DecreID defIe,demoti5tJ8J.
., .' .', - .- . .

I • II sIIVIIçSo I!Ji.Q!PCIonIII~ext/II táALtutlliltl"""" 1I.IIdoçIIo.de'UIIilIldas mgmlJes e
/tnetI8ras. sob peM de 0CJJSi0nII(pn!jJÍZD. ou cot1p'Of!It!/er II segurIIf1Ç8 de p MS, obras,
~ efiuIIMmenírise outroS ~p(ibkos e()III1Ir:uÍIin!;

11- q~ II cmtJ~,é II úabt ""1I/ItII.~ eIbr e eflclt!niefllll'llllfastar o riscrJ
InilieIÉ dela.'t1IdOe íWa ijlE!tKJir 6i))lfi!/' Pú/1IIt:D; , ".

m - que o objetto tá cmlrlllaçlo se 1mIfII, em termosqlJll#latltlos e quIIfIIIta~ 110que Ibr
__ Indlspe,,!ilfllel iIO _idlmalfD tá sIIuIIçIo etnef!IMC/lII;

,:', -\.c,',: ", ,r,; ,d ':. :' '~,:~ ':, ~

IV - que O l1bjêtD tá âJíItn1f21(JJófJDS611. St!TaJndJiIo no pnIZD mixImo de 180 (atntD e oIrenta)
dIiJs COIRi::uIJtos e~ <ú7tiid7s tá OC:P"''''''' dà ~Jd." 'íkJiiííi li/ÀiJilogaçlo
deSte PfàZO:

V - 1I~liI<fe das ",..." : de preços com o ~ por riIeIo tii!, no 1nhImo, 03
(fr$) c:otaç~ f'IIzI!ndo aJfISI1Ir tk1 JJiOU!SSO ii doaJmenlt1f;iJo CDmpro/1III1JrlII ckJs esaJdos e
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/ev;lntalT/f!llJlDS que /JIIdamt:ntatam o PIf!9J estImlIdo e justificando a ht;1óttesede nio ser
po6SÍIIeIatingir o número mínimo de CDtaÇfes; .

VI - a regu/atfdiIde}uidlt:a, ~ trabiJIIIsta, e qtJii/Ifi.aj;So lIécniaI e ~ da
fuIurlI cmll'iltildil.

Att 40 Os aios de pré.tfa iIUIDtiriIÇã(J f!{!.que Ir,lta o artigo 1° detIf!rIo InIf!9tar o alD de
~, panI pub4 ~#o na ÚTfJff!I1SiJ ~. que defIeni OCOfTf!I:.no ptU:J de 5 (cinCO) dfas,
CDf1frJrme ~ no lIftigo 26, dill.t!I nO8.666, deZ! de.PJho de 1993." .

Portanto, falta, ainda, a instrução de peça intitulada .Justjfkatjya
de Dispensa de Licitado, acompanhada da Justifutiva de Precos, elaborado pelo órgão
público interessado na contratação, devidamente motivada se ainda penistirem raz6e1r de
ordem fática para tal, mormente informando a impossibilidade de celebrar aditamento de
outros' contratos com objeto similar porventura ainda vigendo para aumento quantitativo no
limite legal para abranger os novos serviços de mesma natureza, esc1arecendo eventual
pendência de conclusão do PREGÃO ELETRÔNICO n." 33/2013-SEDF, anexando-se
reprodução da decisão do TCDF citada, bem como do andamento processual na época.

Além das já abordadas deste opinativo, para a devida instrução
dos autos para fins de contratação direta, há necessidade de Regularidade Jurídica,
Regularidade Fiscal (inclusive Comprovante de cadastro no CNPJ) e Regularidade Trabalhista
(CNDT), Qualificação Técnica (observados os parâmetros fixados no Projeto Básico-TR) e
Qualificação Econômico Financeira, proposta comercial das empresas que pretendem
contratar sem licitação conforme o LOTE; bem como pesquisa de preços, também precisam
constar no feito (no minimo 3 cotações), bem como declarações das empresas que pretendem
contratar para fins de atendimento do art. 27, V, da Lei n," 8.666/93 (cumprimento do inciso
xxxm. do art. 7", da CF/88- de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos), sendo pertinente ainda juntar
'resultado de pesquisa do Portal de Transparência para verificar ausência de aplicação de
sanções administrativas em desfavor das empresas (Suspensão, Impedimento ou Inidoneidade
de contratar e licitar com o PoderPúblico j, ora au~tes na sua integralidade.

Por meio da Regu!aridade Jurídica da empresa escolhida será
possível avaliar se, há total C9inpátibilidade entre o 'objeto dó futuro contrato a ser firmado e a
finalidade estatutária ou objetosocial da empresa a ser contratada. Pióvidendar, não consta
ainda no feito.
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OISPONlliIDADE ORÇAMENTÁRIA E LEI-OE RESPONSABILIDADE fISCAL

A Informação da disponibilidade orçamentárianlo restou
confirmada ainda, o que constitui obstáculo à contIatação direta no momento.

No tocante às exigências do art. 16, I e II, da Lei Complementar
Federaln.o 101/2000 - Lei de Responsabilidadé Fiscal, nãocónsta declaração no feito sobre
esse assunto ainda. Suprir essa omissão .

.' .PUBLICAÇÃO NO olÁRIo OFICIAL RATIFICAÇ-ÃO OA OISPENSA

Uma 'vez apresentada nova justificativa' da situação de
. "emeJgêocia .pelo Agente Público responsâvel.: ainda a·ser. providenciada, esta deverá ser

'"!lItjfjped.r:pela autoridade· superior competente, apresentando ulizão da escolha do fornecedor,
a justificativa de preço, conforme cada CONTRATO, cujos extratos devemo ser publicado
na imprensa oficial, no prazo de cinco dias, como condição para eficácia do ato.

MINUTA CONTRATUAL

'"~'.., A MinutilConttatual, conforme relatado, está 'ainda com vários
espaços em branco, inclusive não consta' a iderttifi.caçio de çM(. emp....:",. COiIfómle I) lote,
que pretendem contratar sem licitação e nem o valor do contrato. De qualquer forma, são
pe.ttÍlltlltes as seguintes alterações na minuta contratual, a qual segue, em parte, o Termo
Padrão n," 0812002, aprovado pelo·Decreto-DF n," 23.287/2002; o correto é o Termo Padrão
n.? 02/2002, além das já mencionadas rio feito:

- celebrar um contrato separado conforme cada LOTE;
,<'.

- numerarfodas as páginas e citar c-número-desteprocesse administrativo;

- retiJar alusões a "Editar à "dependências do Ministério", e revisar texto para excluir
referênêía lnlÚmeros de itens ineXistentes na minuta; que não dizem respeito â este feito;

Cláusula Segunda - fazer menção à peça a ser jUDtada no feito a ser intitulada "justificativa de
dispensa de licitação" e respectivas páginas do processo aonde será inserida;

Cláusula Terceira - do objeto - observar o termo padrão, indicar o dispositivo legal que
aullOrizaa contratação direta (art. 24, N ele art. 26 da Lei n." 8.666/93); recomenda-se utilizar
descrição mais completa do objeto ora prevista no Projeto Básico conforme o LOTE, fazer
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menção à peça a ser juntada no feito a ser intitulada ''justificativa de dispensa de licitação" e
respectivas páginas do processo aonde será inserida e se reportar expressamente à submissão
ao Projeto BásicoffR que integra aquele· contrato;

Cláusula Sétima - reformular seu texto - 7,6, para exigir como condição para fins de
pagamento a Prova completa da Regularidade 'Fiscal, há pendência; CND-SEFIDF e CND
Federal (MF/SRF-PGFN) e Trabalhista (art 29, da Lei n." 8.666/93); verificar o prazo limite
para pagamento de forma que não exista divergência com o previsto no Projeto BásicoffR ; -
criar parágrafo acerca da impossibilidade de reajuste de materiawmsUDlos anual
contratual, considerando sua vigência reduzida sem possibilidade de prorrogação, e se fosse o
caso deveria ser com base no IPCAllBGE (Decreto n.. 36.246.12015); utilizar C01lID critério
de atualização de pagamento em caso de atraso esse índice pro rata tempore die; ,,-.'"

Cláusula Oitava - reformular, indicar a vigência contratual de 180 dias a contar de sua
assinatura, sem possibilidade de prorrogação, com previsão de rescisão uni1ateral da
.Administração antes desse prazo .em caso de conclusão do. processo licitatório em curso (pE
3312014-SEDF), sem direito a indenização;

Cláusula Nona - ficar a exigência da garantia contratual no percentual de 5% sobre o valor do
contrato;

Cláusula Décima Primeira - iniçialmente utili7J!r mesma redaçí!n da c1é!!Sula 11 e
subcláusulas ..previstos no Termo Padrão sobre as obrigações e responsabilidades da
Contratada, depois complementar com as já listadas na minuta;

Cláusula 138 - REPACTUAÇÃO para serviços contínuos em que predomina a mio de obra é
aplicável neste ajuste de curta duração, no que couber, o DECRETO 36.06312014 e
alterações, qual revogou o Decreto-DF 34.51812013 e que a1nalmente permite a aplicação da
lN N.o0212008 e alterações, mencionar a norma vigente, retirando alusão da revogada; 'v'

Cláusula 14' - já menção ao Decreto-DF n.? 26.85112006 e citar "e alterações posteriores",
fazer a devida adequação, nio está atualizado Q Anexo com a norma, faltou a relativa ao
Dec:reto-DF 35.83112014;

Cláusula 20" - registre-se que jâconsta disposição do Dec:reto-DF n.· 34.0310012, "Havendo
irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060 ".

REPACTUACÃO

I
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Conforme, ,mencionado .11>'minuta de" contrato de .prestação de
i. -serviçosem exame não Se Se reporta àlj.pliçaç40 neste certame-do DEGRETOoDF 0.0 N'

.. .1·36l1l.6.'hle26.11.2014 (alteradopeloDec~DF36.107JlO14.,)emvigor2!!,diasapósa data de
,, ,. -: lua tilJ'tiu.çio); que dispõe sobre a' !!>plicaçiO'.noâmbito-da ,AdminiStração- Públiça Direta e

Indireta do Distrito Federal, da InstruoÇAo,Noimativa;n° 2. de 30. de abril de 2008, da
Sub8ecretaria de Logística e Tecnologia da lnformaoÇAo'do Ministério do Planejamento,
Or.çamento e Geado (juntar Anexo ao Edital com texto dessa norma), o qual revogou
expressamente o Decreto-DF n.o 34.51812013. que tratava da repactuação de preços, espécie
de reajuste, contratual, a ,qualserá,ruimitida nas contratações de servicos continuados,

,formalizados pelos órgãos e entidades da Administração Direta eIndireta do Governo do
" Distrito Federal. Considerando a vigência inferior a um ano' do iminente contrato emergencial,

a aplicaçã& daquela Instrução, Normativa é apenas. no que couber no caso em eonerete, haja
vista que o.contrato será irreajus1ável e não.haverârepactuação em princípio.

VEDAÇÃO DO NEPOTISMO

Atentar para as. deposições do DECRETO-DF n," 32.75112011
.quettata da.vedação do·nepótismonoâmbitoda'AdrniniStraçãp,Pública·Direta e .Indireta do
Distrito Federal, aplicável também nas -ccntrataçõés diietas:(art:2°. ~ 2° ).

, CONsIDERAÇÕES FINAIS

.! ,

No Projeto'Bisieo (Termo, de-Referência) e seus anexos. atentar
quando da contratação quanto à vigência dos normativos ali indicados; e revisar seu' texto na
parte da citação de itens, subitens e anexos, observa-se: que há tópicos que tratam de termos
típÍC9S.deJicitação pública, portanto impertinentes numa contratação direta e corrigir o Foro
da dirimir controvérsia, o qual não será. o da Justiça Federal (item 19-TR), mas sim da Justiça
da Circunscrição de- Hrasília/DF, bem como que várias exigências de apresentação de
documentações foram questionadas .pelo e: TCDFila fôrma da DECISÃO N." 290612015-
TCDF, merecendo ser excluídas as que não terem amparo na Lei n.? 8.666/93, conforme
mencionado aquela e. Corte de Contas; por fim, nos Anexos do TR retirar menção' a custo
i!!Y!!l em Modelos de Planilhas e de Proposta, uma vez que o ajuste terá vigência limitada bem
inferior a um ano.

Deve "ainda. ser.. observado o disposto no DECRETO-DF
36A7112015, que dispõe sobre a racionalização e o controle de despesas públicas no âmbito do
GDF, earespecíal no exercício de 2015, considerando que aquele decreto veda a celebração de
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contrato de prestação de serviços de terceiros que venham a ultrapassar o montante de 10
mib6es' de reais por ano, salvo excecôes. e eventual pleito excepcional em virtude de
relevante interesse .público deve 'ser previamente submetido àGOVERNANÇAIDF, por
intermédio da Secretaria de Estado de Gestão Administmtiva e Desbumcratização 00' Distrito
'Federal, exegese do art. .l", V cte §Ao daquela norma..e no caso em concreto, a maioria das
,propostasultrapassam esse limite,

Superadas as QUestões assinaladas neste parecer, cabe à
Assessoria Jurídica do órgão' consulente também verificar se toda a legislaçim listada no
Termo de.Referência e na minuta contratual estão-em plena vigência quando da assinatura dos '
contmtos emergências, bem como confirmação' .do atendimento de todas as condições de ':"._'"
Habilitação das futuras empresascontratadas, mormente a-RegularidadeFiscal eTrabalhista,

CONCLUSÃO

Pelo exposto, a possibilidade jurídica de contratação direta, m!
!!:K. em caráter emergencial,cujoobjeto é a prestação de serviços de limpeza e conservação
das Escolas e outras Unidades'da'SEDF listadas no feito, subdividas em 5 LOTES, em várias
cidades do Distrito Federal, dependendo da demonstração no processo de situações fáticas que
ensejem a aplicação do art. 24, N, c/c art, 26, I,IIe li da Lei n." 8,666/93 qllªndo da data da
assinatura de cada um dos 5 contmtos emergenciais (um,para cada LOTE); bem como das
demais recomendações deste opinativo, em destaque: verificar se ainda não houve a conclusão
da contratação normal dos serviços, objeto do Pregão Eletrônico n." 33/20l4-SEDF, cujo
procedimento licitatório restou suspenso "sine diel'por determinação do e, TCDF.

É oparecer, sub censura.
-~ -

A,consideração superior de Vossa Exc.elêm:ia,

Brasllia/DF, 10 de setembro de 2015,

~~ ;;z::::../ ~
--MÁRIDALVAFREIT~ DE ALMEIDA

Procuradora do Distrito Federal
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PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATÉRIA:

080.007.054/2015
Gerência de Acompanhamento de Serviços Terceirizados
Contratação Firma

Administrativa

APROVO O PARECER N° O~30/2~15 - PRCON/PGDF, exarado pela
ilustre Procuradora do Distrito Federal Maridalva Freitas de Almeida.

Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta

condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira

responsabilidade a observância às normas legais de regência e às recomendações

constantes do opinativo.

Considerando, ainda, o teor dos pronunciamentos desta PGDF,
recomendo que, após a implementação destas observações, haja manifestação da
respectiva assessoria jurídica, em despacho no qual deva versar, exclusivamente,

sobre o atendimento aos apontamentos apresentados por esta Casa, ressalvando, em

todo caso, a possibilidade de nova análise deste órgão central do Sistema Jurídico do
Distrito Federal, caso subsista dúvida jurídica especifica.

---"---"'-'--'~-'--"--lrf'()'~lZl r." 020 :J.._. _
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JANAiNA C~OS MENDO~'::--'-"------'-'--

Procuradora-Chefe
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

Em JS" / CfI 12015.
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De acordo. Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Educação

do Distrito Federal para conhecimento e adoção das providências pertinentes.

Em I ~ I 0'1 12015.

KARLA APA ID DE SOUZA MOTTA
Procuradora-Geral Adj ta do Distrito Federal

. ,

NBV 2
"Brasllia PatrimOnio Cultural da Humanidade"


